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Considerações Finais: 
Participação Política, Sociedade Civil  

e Cultura Política

Nuno Coimbra Mesquita

A participação política é dimensão crucial dos regimes democráticos. 

Ainda que grande parte da teoria democrática do início até meados 

do século XX tenha relegado a participação a segundo plano, consideran-

do-a apenas no sentido de inclusão na comunidade política apta a escolher 

seus representantes, o período posterior viu elaborações teóricas em que 

esta perspectiva mudou. Assim, a participação passou a ser vista não apenas 

como mecanismo de legitimação de escolha de líderes políticos, mas como 

forma essencial de envolvimento mais intensivo com diversas outras áreas 

da vida pública, seja em movimentos sociais, na vida dos partidos políticos, 

no monitoramento da atuação de agentes públicos e na influência junto a 

decisões que afetam a vida das pessoas, como as políticas públicas.

Com o objetivo de avançar no estudo da participação política no Bra-

sil, este livro tentou – a partir de óticas complementares – avaliá-la sob a 

perspectiva de sua complementariedade com o sistema representativo. A 

primeira distinção útil feita nesta discussão, foi considerar tanto diversos 

fatores e determinantes das distintas modalidades de participação política, 

quanto diferentes mecanismos de participação. Nesta primeira sessão, foi 

o caso de avaliar a participação pela ótica da cultura política. O capítu-

lo de Tranjan apresentou um balanço crítico da literatura a respeito da 

participação política no Brasil, o que permitiu situar as contribuições dos 

demais capítulos deste livro, isto é, lançar um olhar empírico sobre esta 

dimensão crucial democracia, tentando compreender em que medida ela 

aprimora a qualidade democrática. Neste sentido, o capítulo de Arbache 

apresentou uma novidade em relação a literatura sobre o voto obrigatório. 
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A conclusão é que – mais do que provocar um aumento da participação – o 

voto obrigatório no Brasil tem efeitos sobre a qualidade da participação, 

impactando a distribuição de quem participa, o que potencialmente tem 

implicações em relação a efeitos distributivos sobre as políticas públicas. 

Os estudos aqui apresentados também confirmam a perspectiva de 

que a participação política se dá mais de forma complementar – do que 

em contraposição – às estruturas representativas. É o caso das conclusões 

do capítulo de Vieira Fernandez e Mesquita, que apresentam a avaliação 

de que, ainda que se possa considerar uma certa crise de instituições de-

mocráticas, como os partidos políticos, a participação política não institu-

cionalizada não aparece de maneira antagônica à participação por meio de 

partidos. Também outras formas de participação não institucionalizadas, 

representadas pelas novas modalidades de participação online, mostraram-

se mais associadas as formas mais tradicionais de participação do que em 

relação as mais contenciosas, como demonstrado no capítulo de Mesquita 

e Cantoni. Outro aspecto considerado pela literatura é o potencial impacto 

negativo que o consumo de mídia teria sobre em relação à participação. 

Não obstante, o capítulo de Mesquita contraria esta hipótese, encontrado 

associações positivas em relação ao consumo de vários meios de comuni-

cação sobre diversas modalidades de participação.

Além da perspectiva das orientações individuais como forma de ava-

liar a participação política, a segunda sessão deste livro compreendeu tex-

tos que procuraram lançar um olhar mais detalhado sobre três mecanismos 

específicos de participação. No caso do capítulo de Cesário, o mecanismo 

em questão é a dos grupos de pressão que, por natureza, têm implicações 

diretas sobre a interação com o sistema representativo. Os resultados do 

capítulo apontam para uma semelhança da composição destes grupos em 

relação a outras democracias consolidadas no mundo. Por outo lado, tam-

bém levantou a importante questão dos grupos com relação direta com o 

Estado. A categoria destes grupos – que compreende aqueles que tiveram 

sua criação feita por lei ou recebem recursos do Estado – esteve entre as 

que contaram com maior participação e diversidade de temas, o que tem 

implicações sobre a estrutura de representação e o papel do Estado na or-

ganização da sociedade civil.
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Do ponto de vista de mecanismos de participação direta, em que pese 

o potencial de atuarem em conjunto com as instituições representativas 

para contribuir com a orientação de políticas públicas, Rauschenbach con-

clui em seu capítulo que, no caso brasileiro, estes mecanismos encontram 

sérias limitações na legislação e na estrutura do sistema político, o que de 

certa maneira restringiria esta participação. Por outro lado, a sociedade ci-

vil, ao menos potencialmente, possui formas de tentar contrabalançar esta 

limitação, se utilizando das novas tecnologias da informação para pressio-

nar e fazer uso destes mecanismos. Esta é a constatação de Santos em seu 

texto, ao fazer uma avaliação do caso da lei da “Ficha Limpa”. Apesar de 

contar com a antipatia do establishment político, a lei conseguiu ser apro-

vada após ser iniciada por um mecanismo de participação direta, e também 

pela pressão pública auxiliada pelas novas tecnologias da informação.

A participação política, como fenômeno e dimensão indissociável dos 

regimes democráticos, têm implicações profundas sobre a vida dos cida-

dãos das comunidades políticas. Esta coleção de capítulos aponta tanto 

para uma série de fatores da cultura política dos brasileiros associadas a 

esse tipo de engajamento cívico, como também contribui na avaliação de 

diversas relações que a sociedade civil estabelece com o Estado. É certo que 

a despeito da importância normativa da participação para os regimes de-

mocráticos, podem haver certas limitações no seu exercício pleno, sejam 

motivadas por orientações culturais, sejam por mecanismos institucionais. 

Mas também é certo – como apontam os estudos reunidos neste livro – que 

a participação é fundamental no aprofundamento da relação entre o cida-

dão e sua comunidade política e, por extensão, da qualidade da democracia 

brasileira.
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